[image: image1.png]



PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

SECRETARIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO


TERMO DE REFERÊNCIA
Processo nº 13.501/2013-1
1. UNIDADE REQUISITANTE: Divisão de Infraestrutura de TI

2. OBJETO: Contratação em regime de empreitada por preço global de serviços de comunicação de dados entre a Vara do Trabalho de Crateús e o TRT e entre a Vara do Trabalho de Limoeiro do Norte e o TRT, através de 2 (dois) links dedicados e distintos, pelo prazo de 12 (doze) meses, renovável por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos moldes do art. 57, II da Lei 8.666/93.

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO. 

3.1 MOTIVAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
Os links de comunicação de dados atualmente contratados estão no limite de sua capacidade de atender a demanda das Varas do Trabalho de Crateús e de Limoeiro do Norte, em razão da entrada em produção de mais sistemas e serviços de TI que dependem da comunicação de dados com o DATACENTER localizado no TRT.

Adicionalmente, o novo sistema PJ-e a ser brevemente instalado nas aludidas unidades da Justiça do Trabalho no Ceará requer um link mínimo de 2Mbps.

Por fim, a atual contratação está chegando ao limite máximo da vigência e não pode mais ser prorrogada, devendo obrigatoriamente ser substituída por nova contratação.

3.2 BENEFÍCIOS DIRETOS E INDIRETOS QUE RESULTARÃO DA CONTRATAÇÃO

Os benefícios a serem alcançados são:

· Prover para as Varas do Trabalho de Crateús e Limoeiro do Norte acesso aos sistemas e recursos de TI;

· Atender o aumento da demanda de comunicação de dados entre as Varas do Trabalho de Crateús e Limoeiro do Norte e o TRT;
· Garantir a disponibilidade dos serviços de TI para as Varas do Trabalho de Crateús e Limoeiro do Norte;

· Garantir os requisitos mínimos para a futura instalação do sistema PJ-e;

· Substituir a atual contratação para esses serviços (contrato TST PE-067/2006-A) cujas especificações não mais atendem às demandas atuais e de ampliação.

3.3  CONEXÃO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO EXISTENTE

A presente contratação atende ao objetivo estratégico nº 7 do Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informação.

3.4 AGRUPAMENTO DE ITENS EM LOTES 

	ESTIMATIVA DE VOLUME DE SERVIÇOS OU BENS

	LOTE 1

	Id
	Descritivo
	Quantidade
	Forma de Estimativa

	1.1
	Serviço de instalação de link de comunicação de dados entre a Vara do Trabalho de Crateús e o TRT
	1
	Não se aplica

	1.2
	Serviço de comunicação de dados entre a Vara do Trabalho de Crateús e o TRT
	1
	Avaliação das estatísticas de uso providas por software de monitoramento

	LOTE 2

	Id
	Descritivo
	Quantidade
	Forma de Estimativa

	2.1
	Serviço de instalação de link de comunicação de dados entre a Vara do Trabalho de Limoeiro do Norte e o TRT
	1
	Não se aplica

	2.2
	Serviço de comunicação de dados entre a Vara do Trabalho de Limoeiro do Norte e o TRT
	1
	Avaliação das estatísticas de uso providas por software de monitoramento


A divisão em dois lotes objetiva aumentar a competitividade.

3.5 CRITÉRIOS AMBIENTAIS, SOCIAIS E CULTURAIS ADOTADOS
Não se aplica.

3.6 NATUREZA DO SERVIÇO (SE CONTINUADO OU NÃO) E TIPAGEM (COMUM OU NÃO)

a. Bens e serviços comuns de acordo com a Lei nº 10520/2002 e os decretos 3555/2000 e 5450/2005.

b. Bens e serviços de informática nos termos dos incisos II, III e IV do artigo 16-A da Lei nº 8248/91. 

c. Serviço continuado, na forma do inciso II do artigo 57 da Lei nº 8.666/1993. 

3.7 REFERÊNCIAS A ESTUDOS PRELIMINARES
Não se aplica.

3.8 RELAÇÃO ENTRE A DEMANDA PREVISTA E A QUANTIDADE A SER CONTRATADA

O quantitativo e especificações de velocidade do link de comunicação de dados solicitados neste Termo de Referência decorrem da avaliação da demanda atual e futura em função da utilização dos sistemas de TI do TRT, bem como da necessidade de atender os requisitos do sistema PJ-e a ser instalado em futuro breve.

3.9 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
a) Bens e serviços comuns de acordo com a Lei nº 10520/2002 e os decretos 3555/2000 e 5450/2005;

b) Não existem meios para o fornecimento direto;

c) Do direito de preferência das empresas que fornecerem bens e serviços com tecnologia desenvolvidas no país e/ou de acordo com PPB: artigo 3º da lei 8248/91 e artigo 8º do decreto 7174/10. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

· Acesso à rede de dados do TRT através de link dedicado disponível 24 horas e 7 dias por semana durante toda a contratação;

· Disponibilidade mínima mensal de 97%;
· Serviço de comunicação de dados mediante link com velocidade mínima de 2Mbps full-duplex;
· A velocidade do link deverá ser efetiva;

· Os serviços ofertados devem incluir a disponibilização de todos os recursos de conectividade e acessórios para o efetivo funcionamento da solução ofertada, tais como modems, conversores de mídia, alimentadores DC, cabos de rede, cabos elétricos etc.;

· Todos os equipamentos a serem disponibilizados para suportar os serviços ofertados deverão ser adequados para fixação em RACK padrão 19”. Caso contrário, deverá ser fornecido bandeja metálica para a fixação em RACK padrão 19”;

· Todos os equipamentos a serem disponibilizados e os serviços a serem prestados deverão atender às normas e recomendações da ABNT, ANATEL e de outros órgãos oficias, bem como seguir a boas práticas baseadas em padrões de entidades reconhecidas internacionalmente (ITU-T, IEEE, EIA/TIA etc.);

· Disponibilizar ferramenta WEB que permita o acompanhamento da utilização e performance do serviço prestado e emissão de relatórios;

· Receber e registrar as chamados (solicitações) de manutenção técnica e gerar o protocolo de acompanhamento do chamado, em horário comercial (8 horas X 5 dias);

· Realizar o atendimento inicial dos chamados técnicos no prazo de até 6 horas, contados a partir da abertura do chamado técnico (registro do chamado);

· Solucionar chamados técnicos já em atendimento no prazo de até 24 horas, contados a partir da abertura do chamado técnico (registro do chamado); 

· Indicar um preposto responsável para acompanhar o contrato e responder as solicitações do TRT relativas à contratação;

· O serviço deve ser prestado por empresa autorizada pela ANATEL.

· A conectividade com a rede lógica do TRT deverá ser provido através da entrega de interface RJ-45, padrão Ethernet, cabo CAT. 6;

· Implementar VPN para o link de comunicação de dados;
5. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

5.1. O objeto deste Termo de Referência consiste em solução de comunicação de dados entre a rede de lógica do TRT 7ª Região e duas unidades jurisdicionais do TRT 7ª Região (Vara do Trabalho de Limoeiro do Norte e Vara do Trabalho de Crateús). 

5.2. A solução de comunicação de dados entre os sítios acima descritos poderá utilizar qualquer tecnologia de comunicação, como rádio, fibra ótica, par metálico ou quaisquer outras formas de fornecimento físico e lógico que atendam as especificações técnicas mínimas e aos critérios técnicos especificados no caderno de métricas (ANEXO I deste Termo de Referência).

5.3. A conexão com os equipamentos da rede lógica do TRT da 7ª Região, das Varas do Trabalho de Limoeiro e Crateús, deverá ser através de conector tipo RJ45, padrão Ethernet, Categoria 6 ou superior, independente da composição da solução implementada.

5.4. Localizações dos acessos físicos:

5.4.1. O ponto de chegada dos link de dados à rede lógica do TRT da 7ª Região deverá se dar no seguinte endereço:

	TRT 

	Rua Vicente Leite, 1281 – Aldeota

CEP:  60.170-150 - Fortaleza - CE


5.4.2. Os pontos de saída dos 2 (dois) links de dados são abaixo relacionados:

	Unidade do TRT7
	Endereço

	Varas do Trabalho Limoeiro
	Rua Cândido Olímpio de Freitas, nº 1.655 - Centro
CEP: 62.930 - 000 L. do Norte/CE 

	Varas do Trabalho de Crateús
	Endereço: Rua Hermínio Bezerra, 801 Bairro: Planalto CE-075 CEP: 63.700 - 000 Crateús/CE 


5.4.3. As configurações de endereçamento IP das interfaces de rede local dos equipamentos, em ambas as localidades das instalações, e as rotas mínimas necessárias nos equipamentos do enlace serão informadas pela equipe técnica do TRT.

5.5. Especificações técnicas mínimas dos serviços

	Item
	Descrição
	Velocidade do Link

	01
	Link de Dados entre a rede lógica do TRT e a Vara do Trabalho de Limoeiro do Norte
	Velocidade mínima de 2Mbps,  efetivos, full-duplex. 

	02
	Link de Dados entre a rede lógica do TRT e a Vara do Trabalho de Crateús
	Velocidade mínima de 2Mbps,  efetivos, full-duplex. 


5.5.1. Os links deverão ser disponibilizados para utilização dedicada e permanente (7 dias x 24 horas);

5.5.2. O retardo máximo admitido no circuito está especificado no Caderno de Métricas Técnicas;

5.5.3. O serviço deverá incluir instalação e fornecimento de qualquer equipamento e acessórios necessários para o completo funcionamento do link de dados;

5.5.4. Os equipamentos utilizados deverão permitir o adequado funcionamento dos sistemas do TRT da 7ª Região, nos respectivos locais de instalação;

5.5.5. A CONTRATADA deverá garantir a segurança e a integridade dos dados quando os mesmo estiverem dentro de sua rede de comunicação;

5.5.6. O link deverá permitir o tráfego de toda a suíte de protocolos que compõe o padrão TCP/IP e os roteadores deverão suportar o protocolo de roteamento RIP v2 (RFC 2080), incluindo suporte a encaminhamento de pacotes através de multicast;

5.5.7. O link será sempre implementado por meio de acessos dedicados e permanentes, utilizando qualquer tecnologia que garanta o cumprimento dos SLAs desse Termo de Referência, especificados no anexo Caderno de Métricas Técnicas;

5.5.8. O serviço deverá incluir instalação e fornecimento de qualquer equipamento necessário para a interligação, inclusive roteadores, rádios, antenas etc. se a solução a ser adotada impuser o uso destes equipamentos. 

5.5.9. A CONTRATADA oferecerá por meio do protocolo SNMP, na sua versão 2.0c ou 3.0, dados técnicos disponibilizados pela MIB IF-MIB (RFC2223) e da MIB específica do equipamento, para que a CONTRATANTE possa monitorar o status do link, iniciar ações preventivas e corretivas, criar relatórios e indicadores de disponibilidade e qualidade;

5.5.10. A CONTRATADA oferecerá por meio do protocolo NETFLOW (RFC 3954), na sua versão 5.0 ou superior, ou protocolo equivalente, dados técnicos para que a CONTRATANTE possa monitorar o tráfego de rede e iniciar ações preventivas e corretivas;

5.5.11. A CONTRATADA oferecerá contas administrativas de todos os roteadores e equipamentos ativos de rede utilizados nos percursos do link que compõe a solução oferecida, com a finalidade de permitir a fiscalização e monitoramento pela CONTRATANTE;

5.5.12. A CONTRATADA, por solicitação da CONTRATANTE, deverá num prazo de até 2 (dois) dias alterar as configurações e executar mudanças em roteadores e outras equipamentos envolvidos no serviço oferecido de modo a permitir o acesso a esses equipamentos pela CONTRATANTE, com vistas a monitorar a qualidade dos serviços;

5.5.13. A contratada deverá oferecer em todos os seus roteadores, da origem até o destino dos pacotes, observância às marcações de DSCP (Differentiated Services) de QOS de modo a oferecer controle de qualidade do serviço de acordo com as marcações contidas nos pacotes de dados. Deverão ser suportados, pelo menos, as classes DSCP 10, 12, 14, 18, 20, 22, 26, 28, 30, 34, 36 e 38.

5.5.14. Durante a execução dos serviços de instalação e/ou manutenção nas dependências do TRT da 7ª Região e unidades das Varas do Trabalho, a contratada deverá arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus técnicos ou por terceiros em seu nome.

6. VISTORIA PRÉVIA

6.1 O licitante poderá vistoriar, num prazo de até 48 (quarenta e oito) horas anteriores ao certame licitatório, os locais acima descritos nos itens 5.4.1 e 5.4.2 a fim de comprovar as condições de instalação e execução dos serviços. O agendamento das visitas poderá ser feito com a Secretaria de Tecnologia da Informação pelo telefone 3388-9314 e realizado nos horários de 08 às 11h e de 13 às 15h. A Secretaria de Tecnologia da Informação emitirá o certificado de vistoria.
6.2 Não será motivo de inabilitação da licitante a não realização da vistoria prévia, porém, a empresa estará assumindo os riscos com despesas adicionais, visto que não poderá alegar desconhecimento das condições de trabalho para justificar qualquer tipo de impossibilidade de execução dos serviços porquanto os ambientes estão abertos para visitas que possibilitem a inclusão de quaisquer previsões orçamentárias mediante julgamento individual de cada licitante, para compor o orçamento que irá gerar sua proposta.

7. MODELO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

	ESTIMATIVA DE VOLUME DE SERVIÇOS OU BENS

	LOTE 1

	Id
	Descritivo
	Quantidade
	Forma de Estimativa

	1.1
	Serviço de instalação de link de comunicação de dados entre a Vara do Trabalho de Crateús e o TRT
	1
	Não se aplica

	1.2
	Serviço de comunicação de dados entre a Vara do Trabalho de Crateús e o TRT
	1
	Avaliação das estatísticas de uso providas por software de monitoramento

	LOTE 2

	Id
	Descritivo
	Quantidade
	Forma de Estimativa

	2.1
	Serviço de instalação de link de comunicação de dados entre a Vara do Trabalho de Limoeiro do Norte e o TRT
	1
	Não se aplica

	2.2
	Serviço de comunicação de dados entre a Vara do Trabalho de Limoeiro do Norte e o TRT
	1
	Avaliação das estatísticas de uso providas por software de monitoramento


8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Além dos documentos exigidos no edital, referentes à regularidade fiscal e ao cumprimento no disposto no art. 27, inc. V, da Lei n.º 8.666/93, deverá o licitante apresentar:

a) pelo menos 1 (um) atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que prestou ou está prestando, serviços de comunicação de dados utilizando a mesma tecnologia oferecida na proposta comercial, de forma dedicada e exclusiva, incluindo instalação do link de acesso;

b) comprovação de autorização da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL – para prestação de serviços de comunicação de dados.

9. PRAZO DE INSTALAÇÃO E DE INÍCIO DOS SERVIÇOS CONTINUADOS
O prazo de ativação do serviço, incluindo instalação e configuração, será de no máximo 30 (trinta) dias corridos, contados da assinatura do contrato;
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

· Emitir nota de empenho.

· Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada;

· Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da contratada às dependências do Tribunal;

· Efetuar o pagamento mensalmente após o recebimento definitivo;

· Fiscalizar e acompanhar a execução contratual.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

· Envidar todo o empenho necessário ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados;

· Fornecer serviços de comunicação de dados com disponibilidade mínima mensal de 97%;

· A velocidade do link deverá ser efetiva e de, no mínimo, 2 Mbps;

· Indicar formalmente um consultor ou gerente de contas e fornecer número telefônico e e-mail para a solução de problemas administrativos e questões relativas à contratação;

· Disponibilizar uma Central de Atendimento (telefônica ou WEB) e endereço de e-mail para registro de chamados técnicos e acompanhamento da solução, no mínimo, 8 (oito) horas por dia e 5 (cinco) dias da semana, em horário comercial;

· Realizar o atendimento inicial dos chamados técnicos no prazo de até 6 horas, contados a partir da abertura do chamado técnico (registro do chamado);

· Solucionar chamados técnicos já em atendimento no prazo de até 24 horas, contados a partir da abertura do chamado técnico (registro do chamado);

· Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez inexistir, no caso, vínculo empregatício deles com o Contratante;

· Manter, durante toda a execução contrato, todas as condições de habilitação exigidas para a contratação;

· Aceitar os acréscimos ou supressões julgadas necessárias pelo contratante, nos limites estabelecidos na lei 8666/93;

· Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Tribunal ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

· Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Tribunal ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

12. RECEBIMENTO E ACEITE DOS SERVIÇOS
12.1 Os serviços de instalação inicial serão recebidos de forma: 

a) provisória, no ato da entrega dos links instalados e em pleno funcionamento e aptos para serem testados e avaliados, pelo TRT, se existe conformidade com as especificações técnicas, item 5 deste Termo de Referência; 

b) definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência, e sua conseqüente aceitação, que se dará até 5 (cinco) dias corridos após o recebimento provisório.
O recebimento definitivo da instalação inicial será o marco para o início da prestação dos serviços continuados. 
12.2 Os serviços continuados de comunicação de dados serão recebidos mensalmente de forma: 

a) provisória, no ato de recebimento da nota fiscal; 

b) definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes na Política de Suporte Técnico da Contratada, e sua conseqüente aceitação, que se dará até 5 (cinco) dias corridos após o recebimento provisório. 

13. SERVIÇOS TÉCNICOS ENVOLVIDOS
13.1  Serviço de suporte “on-site” prestado por técnico especializado nas instalações do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO em caso de problemas no funcionamento do link de comunicação ou nos equipamentos de responsabilidade da contratada alocados no TRT;
13.2  Atender as alterações de configurações do link de comunicação e configuração de protocolo, definidas pelo TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO;
13.3  Disponibilizar uma Central de Atendimento telefônico e um endereço eletrônico (e-mail) para que se registrem as ocorrências e as solicitações de reparo, bem como o acompanhamento da solução dos problemas. O serviço de registro de chamadas deverá estar disponível, no mínimo, 8 (oito) horas por dia e 5 (cinco) dias da semana, em horário comercial.

14. ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO
14.1 Fornecer serviços de comunicação de dados entre a Vara do Trabalho de Crateús e o TRT e entre a Vara do Trabalho de Limoeiro do Norte e o TRT com disponibilidade mínima mensal de 97%;
14.2 Realizar o atendimento inicial dos chamados técnicos no prazo de até 6 horas, contados a partir da abertura do chamado técnico (registro do chamado);
14.2 Solucionar chamados técnicos já em atendimento no prazo de até 24 horas, contados a partir da abertura do chamado técnico (registro do chamado);

15. FISCALIZAÇÃO

15.1 Caberá a fiscalização do contrato ao Diretor da Divisão de Infraestrutura de TI – Fernando José Sales Monteiro. Nos impedimentos e afastamentos legais deste, suas funções serão desempenhadas pelo seu substituto automático – Robson Teixeira da Silva.

15.2 A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

15.3 Ao fiscal do Contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar a respectiva Nota Fiscal para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 

15.4 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que julgar convenientes;

15.5 A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

As informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada poderão ser prestados pelo fiscal do contrato através do telefone (85)3388.9314. 

16. FORMA DE PAGAMENTO

16.1 O pagamento referente à instalação inicial do link de internet será efetuado, em parcela única, na conta bancária fornecida pela empresa mediante apresentação de nota fiscal de serviços ou alternativamente mediante apresentação de fatura com código de barras, em até 05 (cinco) dias úteis, condicionado ao recebimento definitivo, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Fazenda Estadual (para o caso de fornecimento de bens) e/ou Municipal (para o caso de prestação de serviços), com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

16.2 O pagamento mensal será efetuado na conta bancária fornecida pela empresa mediante apresentação de nota fiscal de serviços ou alternativamente mediante apresentação de fatura com código de barras, em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento definitivo, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Fazenda Estadual (para o caso de fornecimento de bens) e/ou Municipal (para o caso de prestação de serviços), com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

16.3 A CONTRATADA deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, o número e nome do banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária; 

16.4 Caso seja constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas à CONTRATADA, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

17. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
17.1 Haverá um pagamento inicial para o serviço de instalação do link de comunicação de dados.

17.2 Para os serviços continuados, os pagamentos serão efetuados mensalmente.

18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1 A Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:

a) Advertência, nos casos de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
b) multa, no percentual de 1% (um por cento) por dia, calculada sobre o valor da instalação do link de acesso à internet, na hipótese de atraso injustificado na entrega e instalação do link, ou seja, não cumprimento do prazo disposto no item 9 deste termo de referência;

c) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, na hipótese de inexecução parcial do Contrato;

d) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, na hipótese de inexecução total do Contrato;

e) multa, no percentual de 1% (um por cento), limitada em 35% (trinta e cinco por cento) e calculada sobre o valor mensal, para cada período de 30 minutos de indisponibilidade, caso a disponibilidade dos serviços de acesso à internet, no mês, fique abaixo de 97%;

f) multa, no percentual de 0,1% (um décimo por cento) por hora e calculada sobre o valor mensal, na hipótese de atraso injustificado em: 1) realizar o atendimento inicial dos chamados técnicos no prazo de até 6 horas, contados a partir da abertura do chamado técnico (registro do chamado); 2) Solucionar chamados técnicos já em atendimento no prazo de até 24 horas, contados a partir da abertura do chamado técnico (registro do chamado);

g) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor mensal, nos demais casos de descumprimento contratual;

18.2 A Contratada estará sujeita ainda a outras sanções legais, conforme prevê a Lei 8.666/1993.

18.3 A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.

19. VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
	ORÇAMENTO DETALHADO

	LOTE 1

	Id
	Descritivo
	Quantidade
	Valor unitário

	1.1
	Serviço de instalação de link de comunicação de dados entre a Vara do Trabalho de Crateús e o TRT
	1
	R$ 2.000,00

(parcela única)

	1.2
	Serviço de comunicação de dados entre a Vara do Trabalho de Crateús e o TRT
	1
	R$ 1.425,05

(valor mensal)

	LOTE 2

	Id
	Descritivo
	Quantidade
	Valor unitário

	2.1
	Serviço de instalação de link de comunicação de dados entre a Vara do Trabalho de Limoeiro do Norte e o TRT
	1
	R$ 2.000,00

(parcela única)

	2.2
	Serviço de comunicação de dados entre a Vara do Trabalho de Limoeiro do Norte e o TRT
	1
	R$ 1.468,79

(valor mensal)

	

	TOTAL DAS INSTALAÇÕES (pagamento em parcela única)
	R$ 4.000,00

	

	VALOR MENSAL (LOTE 1 E 2)
	R$ 2.893,84

	VALOR ANUAL (LOTE 1 E 2)
	R$ 34.726,08

	

	TOTAL ANUAL DA CONTRATAÇÃO
	R$ 38. 726,08


19.1 No preço ofertado para os serviços mensais deverão estar incluídos todos os custos com equipamentos e pessoal, bem como todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à plena e completa execução desses serviços;

19.2 No preço ofertado para os serviços de instalação deverão estar incluídos todos os custos com equipamentos e pessoal, passagem de tubulações e dutos, caixas de passagem, incluídos os que forem necessários executar nas dependências do TRT e Unidades da Região Metropolitana, bem como todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à plena e completa execução desses serviços.

20. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A despesa decorrente desta contratação correrá à conta de recursos específicos consignados no orçamento deste Regional.

21. IMPACTO ORÇAMENTÁRIO DOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQUENTES: Haverá impacto orçamentário nos exercícios subseqüentes, em virtude da possibilidade de prorrogação do contrato.
	CIÊNCIA

	Integrante

Técnico
	Integrante

Requisitante
	Integrante

Administrativo

	______________________

Roberto Paulo Dias Alcântara Filho

Mat.:30871380


	______________________

Fernando José Sales Monteiro

Mat.:3087332
	__________________________

Lenívia de Castro e Silva Mendes

Mat.: 30871513

	Fortaleza, 18 de junho de 2013


ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA

CADERNO DE MÉTRICAS TÉCNICAS

	01) Indicador: Disponibilidade

	

	Descrição do Indicador
	Percentual de tempo, durante o período do mês de operação, em que um enlace ou circuito,  venha a permanecer em condições normais de funcionamento.

	Fórmula de Cálculo
	IDM=[(To-Ti)/To] * 100

Onde: IDM = índice de disponibilidade mensal do enlace em %

To = período de operação (um mês) em minutos.

Ti = somatório dos tempos de inoperância durante o período de operação (um mês) em minutos.

No caso de inoperância reincidente num período inferior a 6 (seis) horas, contado a partir do restabelecimento do enlace da última inoperância, considerar-se-á como tempo de indisponibilidade do enlace o início da primeira inoperância até o final da última inoperância, quando o enlace estiver totalmente operacional.

A indisponibilidade de dados de gerência (coleta não realizada, dados não acessíveis, etc.) será considerada como indisponibilidade do serviço, caso isto implique em perda de dados de gerenciamento.

Os tempos de inoperância serão os tempos em que os enlaces apresentarem tempos computados pela violação dos indicadores:

· Retardo da Rede

· Perda de Pacotes

· Velocidade Máxima do Circuito

As manutenções técnicas de responsabilidade da contratada deverão utilizar os 3% (três por cento) de indisponibilidade admitido no mês.

	Periodicidade da Aferição
	Mensal

	Limiar de Qualidade Aceitável
	Classificação
	Disponibilidade Mínima Aceitável

	
	Link de Dados Crateús e Limoeiro
	97,00%

	
	O cálculo do valor da dedução por descumprimento será calculado em função da Disponibilidade Mensal Atingida, seguindo a fórmula:

PERCENTUAL_DEDUÇÃO = ( 100 – IDM ) * 10

Não será aplicada dedução caso o valor do IDM mensal esteja igual ou superior ao Limiar de Qualidade Aceitável.

A dedução limitar-se-á em 100%.

	Relatórios de Níveis de Serviços
	A contratada deverá fornecer, quando solicitada, relatório mensal para este indicador para dirimir dúvidas na apuração do mesmo.


	02) Indicador: Perda de Pacotes

	

	Descrição do Indicador
	Representa a quantidade de pacotes perdidos fim-a-fim. É medida em percentual tomando como referência o volume total de pacotes que alcançaram o destino dentre o volume total de pacotes transmitidos (medidos nas interfaces de acesso aos links)

	Fórmula de Cálculo
	A apuração das perdas de pacotes na rede da CONTRATANTE será efetuada com o envio de pacotes ICMP de tamanho fixo de 32 octetos de dados entre terminais de origem e destino localizados em sítios da rede e retornando à origem onde será realizada a medição da porcentagem de perdas de pacotes. Cada medida será realizada com o envio de 200 pacotes ICMP.

Tpp = 100 - ( (Npdestino/ Nporigem) * 100 )

Onde:

TPP = Taxa de Perda de Pacotes

NPorigem = Nº de pacotes ICMP "echo request" enviados na origem

NPdestino = Nº de pacotes ICMP "echo reply" recebidos na origem"

Os intervalos de observação deverão ser de 5 minutos, 24h por dia.

Todos os resultados obtidos através das medições deverão ser disponibilizados e considerados no indicador diário de Perda.

Para garantir a validade das medidas a CONTRATADA poderá configurar os roteadores da rede (nível 3 da camada OSI) para tratarem os pacotes ICMP com prioridade.

Os valores das médias diárias das medidas deverão ser inferiores ao valor estabelecido para a Perda Máxima Admitida (limiar de qualidade).

	Periodicidade da Aferição
	Diária

	Limiar de Qualidade
	Menor que 1%

	Pontos de Controle
	Medições efetuadas pela CONTRATANTE.

	Relatórios de Níveis de Serviços
	A contratada deverá fornecer, quando solicitada, relatório mensal para este indicador para dirimir dúvidas na apuração do mesmo.

	Penalidade
	O tempo de violação computado nos relatórios de níveis de serviços deste indicador são acrescidos ao tempo de indisponibilidade (Ti) do indicador “Disponibilidade” e são utilizados para efeito de cálculo do IDM (Índice de Disponibilidade Mensal).


	03) Indicador: Retardo da Rede

	

	Descrição do Indicador
	Entende-se com retardo da rede o tempo gasto entre a transmissão do primeiro bit de um pacote até a recepção do último bit do pacote de resposta, nos dois sentidos da transmissão de dados.

	Fórmula de Cálculo
	A apuração do retardo na rede da CONTRATANTE será efetuada com o envio de pacotes ICMP de tamanho fixo de 32 octetos de dados, entre terminais de origem e destino localizados em sítios da rede e retornando à origem onde será realizada a medição do tempo de resposta destes pacotes. 

O tempo de resposta limite a ser aguardado para cada pacote deverá ser de 5 segundos. Valores superiores a este tempo serão considerados “timeout”. Portanto, na ocorrência de timeout, deverá ser considerado como tempo de resposta o valor de 6 segundos.

Cada medida deverá ser realizada através do envio de uma série de 4 pacotes ICMP por vez. O valor instantâneo do retardo referente a uma medida será igual à média aritmética dos quatro valores dos tempos de resposta referentes à série de pacotes ICMP enviados.

Onde:

Valor_da_medida =  (Somatório[1-4] Tempo de Resposta) / 4

Tempo Resposta = valor instantâneo do tempo de cada resposta

Os intervalos de observação deverão ser de 5 minutos 24h por dia.

Todos os resultados obtidos através das medições deverão ser disponibilizados e considerados no indicador diário de Retardo.

Para garantir a validade das medidas a CONTRATADA poderá configurar os roteadores da rede (nível 3 da camada OSI) para tratarem os pacotes ICMP com prioridade, porém nunca superior ao restante do tráfego.

Os valores das médias diárias das medidas deverão ser inferiores ao valor estabelecido para o Retardo máximo permitido (limiar de qualidade).

	Periodicidade da Aferição
	Diária

	Limiar de Qualidade
	30ms ou inferior

	Pontos de Controle
	Medições efetuadas pela CONTRATANTE.

	Relatórios de Níveis de Serviços
	A contratada deverá fornecer, quando solicitada, relatório mensal para este indicador para dirimir dúvidas na apuração do mesmo.

	Penalidade
	O tempo de violação computado nos relatórios de níveis de serviços deste indicador são acrescidos ao tempo de indisponibilidade (Ti) do indicador “Disponibilidade” e são utilizados para efeito de cálculo do IDM (Índice de Disponibilidade Mensal).


	04) Indicador: Velocidade Máxima do Circuito

	

	Descrição do Indicador
	Medição da velocidade máxima atingida no circuito de dados

	Fórmula de Cálculo
	Monitoramento da velocidade nas interfaces de entrada e saída de rede (camada 2) dos roteadores envolvidos no circuito (origem e destino), via SNMP, com intervalo de 2 segundos entre as aquisições. O tempo total de teste será de 130 segundos.

Para saturar o canal de comunicação serão enviados pacotes UDP com datagramas de 1470 bytes, a uma taxa igual a velocidade máxima do circuito acrescidos 10%, em um fluxo constante, bidirecionalmente (full-duplex). As perdas de datagramas durante o teste serão desconsideradas.

A Velocidade de cada interface será dada pela média das aquisições medidas nos 120 segundos finais do teste. 

Será considerada a Velocidade Máxima do Circuito o menor valor medido entre as interfaces, nos dois roteadores, em ambas as direções (upload ou download).

	Periodicidade da Aferição
	Sob demanda objetivando para dirimir dúvidas na apuração do indicador.

	Limiar de Qualidade
	A Velocidade Máxima do Circuito deverá sempre apresentar valor igual ou superior à 100% da velocidade do link contratado, admitindo-se uma variação de 2% como margem de erro relativo à variações do método de medição.

	Penalidade
	O tempo de violação computado nos relatórios de níveis de serviços deste indicador são acrescidos ao tempo de indisponibilidade (Ti) do indicador “Disponibilidade” e são utilizados para efeito de cálculo do IDM (Índice de Disponibilidade Mensal).
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